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Sábado, 3-12-94 

IIII poder do Legisla P/0 
CONSTITUIÇAO QUE PODERIA OBRIGAR STF A REVER CASSAÇÃO DE LUCENA 

A equipe de deputados e sena-
dores encarregada de salvar o 
mandato do presidente do Con-
gr e sso, Humberto Lucena 
(PMDB-PB), está preparando 
uma série de medidas legais, já ba-
tiza& de "Pacote Lucena", para 
aumentar os poderes dos parla-
mentares. O coordenador da equi-
pe, deputado Bonifácio de Andra-
da (PTB-MG), disse que além da 
regulamentação do artigo da 
Constituição que vai obrigar o 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
a apreciar o mérito de todas as ar-
guições de inconsti- 
tucionalidade de 
normas, haverá al-
terações na legisla-
ção eleitoral e em 
todos os dispositi-
vos que façam refe-
rência à atividade 
parlamentar. 

Com a aprova-
ção da lei que regu-
lamenta o parágra-
fo primeiro do arti-
go 102 da Constituição, a defesa 
de Lucena poderá entrar com no-
vo recurso no STF. Desta vez, 
com a figura da "arguição de des-
cumprimento de preceito funda-
mental". Lucena teve a candida-
tura à reeleição cassada pelo Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE) no 
dia 12 de setembro, acusado de ter 
usado a gráfica do Senado para 
imprimir calendários com fins 
eleitorais. A defesa de Lucena en-
trou com recurso contra a impug-
nação no STF com o argumento 
de que o TSE tinha interferido 
nos assuntos internos do Congres-
so. O recurso foi rejeitado. 

As alterações na Lei Eleitoral 
visam a retirar os trechos conside- 

rados ambíguos e que levam os 
tribunais a interpretar como crime 
a utilização, por exemplo, da grá-
fica do Senado. Segundo o c,00r'- 
denador da equipe, o uso da gráfi'-- ,' 
ca para a impressão de discursos e 
até calendários faz parte da atiVi-
dade legislativa, assim como a - 
lização de telefones, gabinetes, 
correios, energia elétrica e micro-
fones de plenário. "Sem a possibi-
lidade de utilizar estes serviços o 
parlamentar não pode exercer 
suas funções", disse Andrada. O • 
deputado, no entanto, não conse- 

guiu explicar quais 
os argumentos que 
o Congresso utili-
zará para alterár 
uma lei que foi cria- ' 
da exclusivamente 
para as eleições de' 
1994, já encerradas.:  

O presidente em 
exercício do Sena- - 
do, Chagas Rodri 
gues (PSDB -PI'), 
admitiu ontem 

que o Congresso está tentando 
um "casuísmo" ao aprovar, em 
cima da hora, uma legislação - 
que tem por objetivo apenas sal;-; -  
var o mandato de Lucena. O se ,: 
nador chegou a defender o conte' 
fronto direto e legal contra 'O 
Supremo. Ele e o primeiro-sg -
cretário do Senado, Júlio Cam-
pos (PFL-MT), queriam que o _ -. 

Congresso baixasse um decreto 
legislativo revogando a decisão 
do STF, que considerou o TSE 
legítimo para julgar Lucena.o0o 
dois só não conseguiram levar á" 
idéia adiante porque foram de-
saconselhados pelo presidente 
da Câmara, Inocêncio Oliveira' 
(PFL-PE). 
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Bonifácio Andrada 


